
MUNICÍPIO DE POMBÂL

CONT RAT O INTERADMINI STRATIVO

Considerando que a l-.ei n.o 75/20í3, de /2 de selemltru, veio introduzit um novo

regime normativo de enquadramento da delegação de competências, através da sua contÍa-

ítahzação, possibiütando que os ótgãos dos municípios deleguem competências nos ótgãos

das freguesias, em todos os domínios dos intetesses ptóprios das populações destas, em

especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do apoio rlitsls )g

comunidades locais;

Considerando que deste novo regime ganha especial destaque a ftgara do contrato

interadministtativo prevista to artigo I 20." do Anexo 1 da referida l-.ei, a que deve obedecer a

delegação de competências, sob pena de nulidade;

Considerando que da coniugação das disposições constantes io n.' 2 do artigo I / 7' e

no artigo /3lo,ambos do Anexo I daL,ei n." 75/2013, de l2 de selembro, os municípios, através

dos seus órgãos, pat^ 
^ 

prossecução das suas atribüções em todos os domínios dos interes-

ses próprios das freguesias, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proxi-

midade e apoio diteto as comunidades locais, podem delegar competências nos órgãos

daquelas;

Considerando que a multiplicação de domínios de decisão na Âdministraçáo Local

se traduzem num pluralismo de intetesses e de legitimidades, pressupondo formas de arti-

culação e de cooperação, entre as quais se integtam os contÍatos interadministrativos;

Considerando que os conúatos interadministrativos se enquadram no conjunto das

relações jurídicas interadministrativas, estabelecidas à luz dos princípios da prossecução do

interesse público e da proteção dos direitos e interesses dos cidadãos, da boa administracão,

da cooperação, da colaboração e da coordenação;

Considerando que existe uma enoÍÍne heterogeneidade deste tipo de contratos,

aterfir- â escassa tegulação iurídica dos mesmos, cujo regime se pautâ pelo informalismo e

pela flexibilidade;

Considerando que os contÍatos interadministradvos têm uma vocação natural para

substituir ou complementar as figuras da tutela, da superintendência e da hierarqüa, que

são insuficieÍrtes pâra abarcar a complexidade e a diversidade das relações interadministtati-

vas no quadro da Âdministação Pública contemporânea;
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Considerando que constituem aüibuições do município a promoção e salvaguarda

dos interesses próprios das respetivas populações, em articulação com as freguesias, desig-

nadamente no domínio da açáo social (6, n."s t e 2 do artigo 2Jo do Anexo I da Lzi n.' 75 / 2013, de / 2 de

tetenbro);

Considerando que "a rede social criada na sequência da Resolução da Conselho de Ministros

n.'/97f 97, de í8 de I'Jouembru, impulsionou um trabalho deparceia alargada incidindo naplanficação

esÍmtégim da interuenção social loca/, abarcando actnres sociais de naÍureyas e áreas de interaençã0, uisando

conÍibuir para a erradicação da pobreqa e da exclusão social e para a pmmoção do desenuohtimento social

ao níael local" (excerto do preâmbulo do DereÍo-Lzi n.' 1 t 5/ 2006, de ll de junho);

Considetando que, atento o âumento da esperança r.rréüa de vida, importa, atnda,

delinear estÍatégias conducentes à melhoria das condições de vida das pessoas idosas, ou

portadoras de deficiêncta, fisíca ou mental, nomeadamente através da definição de projetos

a nível local;

Considetando que o Município de Pombal se encontra firmemente empenhado em

criaÍ um modelo de orgarização e de trabalho em parceria, cap^z de conferir maior eficâcta

e eficiência nas respostas sociais aos cidadãos do concelho, bem como à implementação de

todos os pÍogrâmas gizados no âmbito da ação social, de que são exemplo o Progtama

ÂMPÂRHÂ, a Teleassistência, o Progtama Rede Social, o Progtama EPIS, o Programa de

Genenlização do Fornecimento de Refeições EscolaÍes aos Alunos do 1" Ciclo do Ensino

Básico, o Progtama das Atividades de Enriquecimento Curricular no 1" Ciclo do Ensino

Básico, o Progtama de Expansão da Educação Pré-Esçs121 
- 

Âtividades de Animação e

de Âpoio àFami)ta, entÍe outÍos;

Considerando que as freguesias e uniões de fieguesias se apÍesentâm como atores

privilegiados neste coÍltexto, designadamente em razáo da proximidade que detêm com as

respedvas populações;

Considerando que cabe às câmaras municipais, nos teÍmos do preceituado na a/ínea

/) do n.' / artigo 33' do citado rliploma legal, discuú e preparaÍ com as Juntas de Fregue-

sia/União das Freguesias os contratos de delegações de competências;

Considerando ainda que se concluiu que a solução mais adequada, efi.ciente e eficaz

é a de que as competências discriminadas no pÍesente instrumento venham a ser exercidas

pela Junta da União das Freguesias de Gúa, Ilha e Mata Mourisca, sendo que o escopo

subjacente à delegação é, nos termos da lei, o aumeÍlto da eÍiciência da gestão dos recursos,
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bem como os ganhos de eftcâcta, a melhoria da qualidade dos serviços prestados às popula-

ções e a tacionalização de recursos disponíveis ($ n: 3 do anigo 1 15' do citado diploma legal),

Entre:

I CzLUZXZ MUNICIPAI- DE POMBAL, na qualidade de órgão executivo do

Município de Pombal, Pessoa Coletiva de Direito Público número 506 334 562, com sede

no Latgo do Cardal, 3100-440 Pombal, com o endereço eletrónico geral@rrn-pombal.pt, on

tepresentada pelo Senhot Ptesidente, Dr. Diogo Âlves Mateus, no uso das competências

previstas nas alíneas o) . 4 do n.o I e na alíneafl do n.o 2 do artigo 35.'do Anexo I da L,ei n.'

75/ 20/ 3, de l2 de setembm, de ora em diante designada âpenâs por Primeira Outorgante, e

A UNI7ÍO DAS T._REGUESIAS DE, GUIA, II}fA E MATA MOURISCA, PCS-

soa Coletiva de Direito Público número 510 837 280, com sede no Largo daIgre1a,3105-

1.94 Mata Mourisca, endeteço eletrónico iunta.*1a@yahoo.com, neste ato representada

pelo Senhor Presidente Manuel José Careira Setra, no uso das competências previstas nas

alíneasa)eIdon.o/ doartigoI8.'doAnexoIdaLtin.'75/2013,deI2desetembm,deoraem

diante designada apenas por Segunda Outorgante

- 
é celebrado o pÍesente contÍato interadministrativo, que se regerá pelas cláusulas

seguintes:

rÍruro r

DO OBJETO DO CONTRÂTO

CAPÍTULO I
Obieto

Cláusula 1."

Objeto

O presente conúato tem por objeto a conctetização dos termos em que se deverá

pÍocessaÍ a delegação de competências da Càmala Municipal na Junta da União das Fre-

guesias de Güa, Ilha e Mata Mourisca, no que se tefete à dinamização da intervenção social

junto da população que integra a respetiva circunscrição tetritorial, designadâmente no

ú,
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âmbito dos Programas de Ação Social ptomovidos pelo Município de Pombal, ou naqueles

em que o mesmo se haja constituído parceiro.

CAPÍTULO TT

Da conctetização da delegação de competências

Cláusula2."

fnte*enção social

O exercício das competências delegadas consubstan ciarse-á na:

a). Garuntta de gestão das ações sociais do Município, assim como no planeamento

e execução das políticas municipais definidas nesse âmbito;

b). Prcmoção, em articulação com â rede social, da elaboração, atuahzação e divul-

gaçào do Diagnóstico e Plano de Desenvolvimento Social do concelho;

c). Prestaçã,o de apoio à cnaçào de estruturas sociais;

d). Pzracrpação na plaruficação estntéglca da intervenção social local;

e). Cooperação no planeamento integrado e sistemático do desenvolvimento social,

potenciando sinergias, competências e recursos a nível local;

fl.Dnamizaçáo da Comissão Social de Freguesia;

g). Snahzação das situações de pobreza e exclusão social, definindo propostas de

atuaçào;

h).Prcmoção de mecanismos ds 1s112filização dos ÍecuÍsos existentes;

z). Desenvolvimento de ações de informação e ouúas iniciativas que visem uma

melhot consciência coledva dos problemas sociais;

j). Fomento da adesão de novos membros patà 
^ 

Comissão Social de Freguesia.

tÍturo rr

DOS RECURSOS

CAPÍTULO I
Recutsos Matetiais

4
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Lrv

V
Os tecursos materiais para ^ 

concreízação da presente delegação de competências

corresponderão àqueles de que a Segunda Outorgante já dispõe.

ceeÍruto tt
Recurcos Financeiros

Cláusula 4."

Recurcos Financeitos

1. Os tecursos ftnanceiros a aribuir pela Primeira Outorgante, destinados âo cum-

primento do conftato por pârte da Segunda Outorgante, úaduzir-se-ão no pagamento de

quantia eqúvalente a 80o/o dos encargos (remunençào e demais contribuições devidas) a

supoÍtaÍ com a contratação de um ttabalhador, com a c^tegoÍta de técnico superior, na

posição remuneratóna 02, no nível temuneratório 015, que ascendem ao valor mensal de €

7.467,26 (mil quatroceÍrtos e sessenta e sete euros e vinte e seis cêntimos), perfazendo o

mofltante global anual de € 17.607,72 (dezassete mil seiscentos e sete euÍos e doze cênti-

mos).

2. O pagamento das quantias a que se reportâ o número anterior ficará sujeito à

comptovada contÍatação do ÍecuÍso humano, nos termos defrnidos na cláusula seguinte.

3. À importància â que se refere o númem I serâ transferida p^r^ 
^ 

Segunda Outor-

gânte em tranches trimestrais, a ter lugar nos meses de ianefuo, abril, iulho e outubro.

4. Os tecursos ftnanceiros a que se alude na pÍesente cláusula encontram-se previs-

tos no Plano de Atividades Municipais, no objetivo 4.2.5., projeto de ação 03, com a classi-

frcaçã.o económica 02 / 04050102.

CAPÍTULO ilI
Recutsos lfumanos

Cláusula 5.'

Cláusula 3."

Recutsos Materiais
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Recutsos lfumanos

O recrutamento de recursos humanos, com foÍmaçáo acadérrlica fia âÍea do serviço

social ou afÍn, para a cotcrettzação da delegação de competências operada no pÍesente

instrumento, ftcará 
^ 

c rgo da Segunda Outorgante, que poderá optar pela modalidade de

conffatação que se venha a revelar mais adequada ao frm a prosseguir.

tÍturo rrr

DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES

CAPÍTULO I
Dircitos e Obdgações da Ptimein Outotgante

Cláusula 6."

Diteitos da Primein Outotgante

Constituem diteitos da Primeira Outorgante:

a). Apreciar a adequação dos serviços prestados pela Segunda Outorgante;

b). Soltcitar à Segunda Outorgante informações que entenda por conveniente, nos

temos da Cláurula / 2';

y'. Âpresentar à Segunda Outorgante sugestões e propostas, no âmbito das reuniões

previstas no ntímero / da Cláusula /0'.

Cláusula 7."

Obtigagões da Pimeira Outotgante

No âmbito do presente contÍâto, aPnrnetra Outorgante obriga-se a:

a)Yenficar o cumprimento do contÍato nos teÍmos da Cláasula í 2";

b). Efetuar o acompâÍrhamento local da prestação de serviços;

c). Transfent p^Ía a Segunda Outorgante os Íecursos financeiros necessádos ao

exercício das competências delegadas, conforme definido no número 3 da Cláusula 4".

CAPÍTULO il
Dircitos e Obtigações da Segunda OutoÍgante
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Cláusula 8."

Direitos da Segunda Outotgante

Constituem direitos da Segunda Outorgante:

a). Sohcítar à Primeira Outorgante o apoio que se afigure necessário ao cumprimen-

to das competências que lhe são afetas por força do presente contÍâto;

fl. Receber atempadamente a ttansferência das verbas apuradas nos termos da Cláu-

sala 4o, com a periodicidade aí definida.

Cláusula 9.'

Obrigações da Segunda Outotgante

No âmbito do presente contrato, a Segunda Outorgante fica obngada a:

a). Exercer as competências delegadas de forma eficiente e eftcaz, na esftita obser-

vància de critérios de equilíbrio e economia de recursos;

b). Ptestar as informações que a Primeira Outorgante solicite, nomeadamente no

que respeite âos âtos praticados no exercício das competências delegadas;

c). Dar conhecimento, no ptuzo de 15 (quinze) dias, à Primeira Outorgante de toda

e qualquer situação de que tenha conhecimento e que possa vir a prejudicar, impedir, tornar

mais oneroso ou difícil o exercício das competências delegadas;

d). Remeter à Primeita Outorgante documento comprovadvo da conftatação dos

ÍecuÍsos humanos, independentemente da modalidade adotada, p^t^ efeitos do cumpri-

mento do disposto na Cláusula 5'.

rÍruro ry
DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO

CAPÍTULO I
Acompanhamento da execução

Cláusula 10."

AcompanhameÍrto da Execução

M

v

7
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1. No sentido de gatanú uma melhor articulação entre as autarqúas poderá, sem-

pre que tal se afigure necessário, haver lugar à realtzaçào de reuniões entÍe representantes

das partes outoÍgantes.

2. O intedocutor designado pela Primeira Outorgante paÍa acompanhamento da

execução do presente contÍâto será o Vereador com o Pelouro ao qual esteja afeta a função

da Âção Social, sem prejuízo da possibilidade de indicação de pessoa diversa por paÍte

daquela.

Cláusula 11.'

Casos utgentes

A Segunda Outotgante deve comuricar à Primeira Outorgante, imediatamente, poÍ

contacto pessoal e/ou por escÍito, a ocorência de qualquer facto que, de forma imptevisí-

vel, afete ou possa afetar de forma significativa o exercício das competências delegadas.

Cláusulal2."

VeriÍiicação do cumprimento do obieto do contato

A Primeira Outotgante pode verificaÍ o cumplimento do contrato, bem como exi-

gtr que lhe seiam facultadas informações e/ou documentos que considere necessár'ios.

tÍturo v
DrsPosrçÕBs ceners

CAPÍTULO I
Vigência, modifrcação e cessação do contato

Cláusula 13.'

Vigência

O pedodo de vigência do contrato coincide com a duração do mandato da Âssem-

bleia Municipal de Pombal, salvo casos excecionais, devidamente fundamentados, e sem

prejuzo do disposto no ntímero 2 da Cláusula 16'.

Cláusula 14."



l|frr MUNICÍPIo DE PoMBAL 1ffiv(
r'

1. o presente contrato pode ser ::{;:";por acordo entre as partes, sempre que I /
se verifique que as circunstâncias em que âs mesmas fundaram os terrnos em que operana ^ V
delegação de competências tenham sofrido uma alteração anormal e imprevisível, e desde

que a exigência das obrigações por si assumidas afete gravemente os princípios da prosse-

cução do interesse púbüco, da continüdade da prestação do serviço público, e da necessi-

dade e suÍiciência dos recursos.

2. A modificação do contÍato revesúá a forma escrita.

Cláusula 15."

Revogação

1. Âs pates podem, pot mútuo acordo, Íevogar o pÍesente contÍato de delegação

de competências.

2. A revogação do contÍato revesúá a forma escrita.

Cláusula 16."

Cessação

1. O contato caduca nos termos gerais, designadamente pelo decurso do respetivo

período de vigência, de acordo com o disposto na Cláusula I )', exitngrlindo-se as relações

conúatuais existentes entÍe âs pâÍtes.

2. O contato ÍenovaÍ-se-á após a instalação da Âssembleia Municipal de Pombal,

não determinando a mudança dos titulates dos órgãos do Município de Pombal e da União

das Freguesias de Gúa, Ilha e Mata Mourisca, a sua caducidade, salvo se aquele órgão deli-

berativo autonzat a denúncia deste conüâto, no pnzo de 6 (seis) meses após a sua instala-

ção.

3. O presente contÍâto pode ainda cessaÍ por resolução quando se verifique:

a) Incumpimento definitivo pot facto imputável a uma das Outorgantes;

b) Por razões de relevante intetesse público devidamente fundamentado.

4. Quando a tesolução do contrato tenha por fundamento a alínea b) do númerc

anteriot, a Primeira Outorgante de'i,e demonstÍaÍ que da mesma resultam preenchidos os

reqúsitos previstos nas alíneas a) a 4 do n.o 3 do artigo I 15." do Anexo I da l-.ei n." 75 / 2013, de

l2 de seterubm.

9
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5. A cessação do conúâto não poderá, em caso algum, colocar em causa a cofltinú-

dade do serviço público, cabendo à Primeira Outorgante o exercício das competências para

as quais o contrato tenha deixado de vigorar.

CAPÍTULO il
Comunicações, pÍazos e foto competente

Cláusula L7."

Fotma das comunicagões e notifrcações

1. Âs comunicações e as notificações entre as partes outoÍgantes serão efetuadas

por escrito e temetidas via coreio eletrónico, com recibo de enúega e leitura, pzÍa o Íespe-

tivo endereço, identificado no presente instrumento, sem prcluizo da possibilidade de

seÍem acordadas outÍâs Íegfas.

2. Qualquer alteração das informações de contâcto constantes do presente contÍato

deverá ser comunicada, por escrito, à outra paÍte.

Cláusula 18.'

Contagem dos ptazos

Os prazos previstos Íteste contÍato são contínuos.

Cláusula 19."

Foto competente

Para a resolução de quaisquet litígios entÍe âs partes sobre a interpretação e execu-

ção deste contÍato de delegação de competências será competente o Tribunal Âdministrati-

vo e Fiscal de Leiria, com expÍessa renúncia a qualquer outro.

CAPÍTULO ilI
Fotma, Dircito aplicável e entÍada em vigot

Cláusula 20."

Fotrna do contato

l0
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O presente contÍato de delegação de competências é celebrado pot escdto, sendo

composto pelo tespetivo clausulado.

Cláusula 21.'

Direito aplicável

1. Na execução do conttâto ota firmado deverão ser observados:

a)Todo o clausulado;

b) A l-,ei n.' 75/ 201 3, de I 2 de setembru e o Anexo I da mesma, e

) O Demto-I-ei n'. I l5/ 2006, de /4 dejunho.

2. SubsidiariameÍtte, e por força da lei, observar-se-ão, ainda as disposições constan-

tes do Códtgo do Pmcedimento AdminisÍratiuo.

Clâusula22."

Entada em uigot

O presente contÍato interadministradvo entÍa em vigor após â suâ aprovação pela

Assembleia de Freguesia e pela Âssembleia Municipal.

Pombal, 23 de junho de 2077

Pela Primeira Outorgante,

qaalidade fu Pntitfunte da Câmara Manicipal de Ponbal)

Pela Segunda

(Itianttel Joú Camira Serra, na qrulidade d.e Presidente da Junta da União das Fngaesias de Gaia, Ilha e Mata Modsca)

ll





Assembleia de Freguesia

Guia, llha e Mata Mourisca
Município de PombaI

Cópia de parte da ata da reunião ordinária n.o 19 da Assembteia de Freguesia da Guia,
Mata Mourisca, cetebrada em 13 de abril de 20L7 e aprovada em minuta para efeltos
execução imediata.

Ponto 10 -

A Sra. Presidente da Assembteia pediu que fosse integrado um novo
ponto na Ordem de Trabalhos, Ponto n.o 10: Apresentação, discussão
e votação do Contrato lnteradministrativo com o Município de
Pombal no âmbito da Ação Socia] - Comissões Socüais de Freguesias.
O Ponto foi lntegrado por unanimidade na Ordem de Traba[hos.

" No ponto Ponto 10 - Ponto n.o L0: Apresentação, discussão e votação do Contrato
lnteradministrativo no âmbito da Ação Sociat - Comissões Sociais de Freguesias, o Sr. Presidente
da Junta de Freguesia referiu o seguinte:
"A Comissão Soclal de Freguesia da Guia surglu em Novembro de 2010. Os fundamentos para a
sua constltuição foram a caracterização felta, na attura, na extlnta freguesla da Guia, em termos dos
fatores que caracterizavam a sua sltuação soctat. Assim, a junta de freguesia atenta aos casos socias
de que tinha conheclmento, bem como ao contexto socioeconómico em que se lnseria, decidlu,
dada a possibitidade tegal constltu[r a Comlssão SociaI de Freguesia.

A C.S.F. surge no âmbito do Decreto-Lei no 1.L5/2006 de L4 de Junho, que consagra os princípios,
finalidades e objetlvos da rede sociat, bem como a constitulção, funcionamento e competência dos
seus órgãos, Consetho Locatde Ação Soclate Comissão Soclatde Freguesla.

No no 1 do art." 1- do Regutamento lnterno da Comlssão Soclal da Freguesla, descreve-se a sua

natureza, referindo-se que esta é " um órgão local de concertação e congregação de esforços,
funcionando como um espaço privilegiado de diálogo e análíse de problemas, visando a
erradicação ou atenuação da pobreza e exclusão social pela promoção do desenvolvimento social
local'. No no 3 do mesmo artigo, é reforçada a importância do trabatho em parceria na resotução
dos probtemas locals, para o desenvotvimento locat. Uma parcerla que se requer alargada, efetlva e

dinâmlca.

Desde 201-3, no segulmento da agregação de fregueslas e conforme parecer da Associação
Nacional de Freguesias, ANAFRE, a Comissão Social da exttnta Freguesia da Gula estendeu a sua

atuação à circunscrlção terrltorlaI da União de Freguesias da Guia, ltha e Mata Mourlsca. Neste
sentldo, a mesma já se encontra também a funclonar com os parcelros da ltha e da Mata Mourisca
trabathando na prossecução dos mesmos objetlvos.

Asslm, e considerando que a Le[ n.o 75/20L3, de12 de setembro, velo lntroduzlr um novo reglme
normativo de enquadramento da detegação de competências, através da sua contratualização,
posslbltltando que os órgãos dos munic[pios deleguem competências nos órgãos das freguesias,
em todos os domínios dos lnteresses próprios das poputações destas, em especial no âmblto dos
servlços e das atlvldades de proxlmidade e do apolo dlreto às comunidades locals, a Junta de
Freguesia da Guia, llha e Mata Mourisca, dado que este contrato lnteradministrativo trará
frnanciamento à Junta de Freguesia pelo seruiço prcstado na área social, propõem a
aprouação deste ponto: Apraentação discusáo e votação do Contrato lnteradministrativo
no âmbito da Ação Social - Comissões Sociais de Freguesias, proposto pelo Municúpio de
Pombal."
A 9ra. Presidente da Assembleia colocou o ponto a votação e o mesmo foi apruvado por
unanimidade."

A Sra. Presídente da Assembleia de Freguesia solicitou que este ponto fosse aprovado por minuta.

A Assembleia deliberou, por unanimidade, aprovar esta deliberaç,
execução imedíata."

para efeitos de




